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MOÇÃO Nº 243, DE 2021
Tomamos conhecimento, estarrecidos, da Recomendação (vejam só)... “Recomendação nº 29, do Conselho Nacional dos Direitos Humanos” que visa garantir o acesso de mulheres e meninas para realização do aborto através da telemedicina.
Que contrasenso! O órgão de Direitos Humanos “recomendando” medidas contrárias à vida!

Opondo-se a tal medida, a Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Silva, acertadamente, no último dia 1º de setembro, repudiou as tais recomendações. (https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/damares-alves-repudia-recomendacao-conselho-direitos-humanos-teleaborto/)
Isto porque não podemos olvidar que o aborto é considerado crime no nosso ordenamento jurídico.
Em que pese o movimento de grupos para popularizar a expressão “aborto legal”, eles desconsideram os artigos 124 a 128, previstos no Capitulo I - Dos Crimes Contra a Vida- do nosso Código Penal, que são relativos ao crime de aborto.
Este mesmo Código Penal prevê as possibilidades da realização do aborto, sem penalizar os responsáveis, nas seguintes hipóteses: 1- quando houver risco de vida para a gestante; 2- quando a gravidez é resultante de estupro; 3- e, por último, decisão do Supremo Tribunal Federal - STF, autorizou a realização do aborto na hipótese de criança com anencefalia. Estas hipóteses são classificadas com “escusas absolutórias”.
Mesmo assim, vem o Conselho Nacional de Direitos Humanos e propõe, recomenda, a flexibilização, a frouxidão dos órgãos de saúde para aumentar as possibilidades da realização do aborto através da telemedicina.
E esta prática, se adotada, colocará em risco a vida das gestantes que a ela vierem a se submeter, uma vez que tanto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, quanto o Conselho Federal de Medicina -CFM, não recomendam tal procedimento em razão da incompatibilidade da telemedicina para realização do aborto. Absurdo! Aborto feito em casa pela própria mulher com a orientação remota de um médico.
Tempos tumultuados estes que estamos vivendo. Estamos diante de uma forte pressão na desconstrução de valores milenares que temos como sagrados para a família brasileira.
Na condição de Coordenador da Frente Parlamentar Evangélica, sinto-me no dever de dizer um NÃO! a este estado de coisas. Devemos dar um BASTA à degeneração dos costumes e tradições como vem sendo perpetrado por grupos que se consideram vanguardistas e que afrontam nossos valores, que desdenham do sagrado direito à vida!
Com tais considerações e estando evidenciados o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, é que:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fulcro no artigo 154 do regimento interno consolidado, manifesta o seu REPÚDIO à malsinada Recomendação nº29 do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, que preconiza esta excrescência, esta nova modalidade de crime que seria o aborto através da telemedicina. Que desta manifestação seja dada ciência, à Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional, ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e ao Ministério Público da Infância e Juventude.
Sala das Sessões, em 3/9/2021.
a) Carlos Cezar
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